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SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 1º 

OBJETO 

 

1. O presente concurso público com publicidade internacional tem por objeto o fornecimento de 

combustíveis - gasóleos e gasolinas - em postos de abastecimento públicos em Portugal 

Continental e a aquisição de serviços associados para as empresas do Grupo Águas de Portugal. 

2. As quantidades estimadas de combustíveis a fornecer, com base em dados históricos de consumo, 

encontram-se identificadas no ANEXO I do presente Programa do Procedimento. 

3. As quantidades estimadas referidas no número anterior possuem natureza meramente indicativa 

e não vinculam as entidades adjudicantes para efeitos de execução do contrato. 

 

ARTIGO 2º 

ENTIDADES ADJUDICANTES, DOCUMENTOS DO PROCESSO E PLATAFORMA ELETRÓNICA 

 

1. O presente concurso público com publicidade internacional é promovido por um agrupamento 

de entidades adjudicantes formado de acordo com o previsto na alínea a) do n.º1 do artigo 39.º 

do Código dos Contratos Públicos, o qual é composto pelas empresas constantes no ANEXO I 

do Caderno de Encargos. 

2. A decisão de contratar foi tomada pelos órgãos competentes das entidades adjudicantes referidas 

no número anterior. 

3. O representante do agrupamento para efeitos de condução do concurso público com publicidade 

internacional é a AdP - ÁGUAS DE PORTUGAL, SGPS, S.A., adiante designada por AdP 

SGPS. 

4. O processo do presente Concurso Público é composto por: 

a) Programa do Procedimento e respetivos anexos; 

b) Caderno de Encargos e respetivos anexos; 

5. Os documentos referidos no número anterior estão disponíveis na Plataforma Eletrónica de 

Contratação Pública AcinGov, acessível através do sítio eletrónico www.acingov.pt e no site 

www.adp.pt, desde o dia da publicação do anúncio do presente concurso público no Diário da 

República. 

6. Os interessados podem descarregar gratuitamente as peças do procedimento a partir da 

plataforma eletrónica referida no número anterior, devendo para tanto proceder ao registo 

prévio de acordo com as indicações constantes da mesma. 

http://www.adp.pt/
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7. O procedimento é sujeito a anúncio publicado no Diário da República e no Jornal Oficial da União 

Europeia. 

 

ARTIGO 3º 

CONSULTA DO PROCESSO 

 

O processo do presente concurso público com publicidade internacional pode ser consultado na 

plataforma eletrónica identificada no n.º 5 do artigo 2.º, bem como nas instalações da AdP SGPS 

sitas na Rua Visconde Seabra, 3, 1700-421 Lisboa, entre as 09h30 e as 12h30 e entre as 15h00 e as 

17h30, até ao dia da entrega das propostas. 

 

ARTIGO 4º 

JÚRI DO PROCEDIMENTO 

 

1. O procedimento é conduzido pelo júri, o qual é composto por três membros efetivos, um dos 

quais preside, e mais dois suplentes, designado pela Comissão Executiva da AdP SGPS, no uso 

dos poderes conferidos pelos órgãos competentes das entidades adjudicantes. 

2. Com exceção dos atos cuja competência se encontra injuntivamente cometida às entidades 

adjudicantes, compete ao júri do procedimento praticar todos os atos e realizar todas as 

diligências relacionadas com o presente procedimento, nomeadamente a prestação de 

esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento, a 

avaliação das propostas, a realização da audiência prévia dos concorrentes e a elaboração dos 

relatórios preliminar e final. 

3. O júri pode ser assessorado por pessoas ou entidades tecnicamente qualificadas em relação a 

qualquer aspeto que possa relevar no âmbito do presente procedimento, sem que, no entanto, 

essas pessoas ou entidades possam ter direito a voto. 

 

ARTIGO 5º 

ESCLARECIMENTOS E ERROS E OMISSÕES DAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO 

 

1. No primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, isto é, até às 18.00:00 

horas do dia 30 de novembro de 2020, os interessados podem solicitar os esclarecimentos 

necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento, por escrito, através 

da plataforma eletrónica referida no n.º 5 do artigo 2.º, e, no mesmo prazo, devem apresentar 

uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e omissões das peças do 

procedimento por si detetados. 
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2. Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, isto é, até 

às 18.00:00 horas do dia 10 de dezembro de 2020: 

a) O júri, por escrito, através da plataforma eletrónica, deve prestar os esclarecimentos 

solicitados; 

b) A Comissão Executiva da AdP SGPS pronuncia-se sobre os erros e omissões detetados 

pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que, até ao final daquele prazo, não 

sejam por ele expressamente aceites. 

3. A Comissão Executiva da AdP SGPS deve identificar os termos do suprimento de cada um dos 

erros ou das omissões aceites nos termos do disposto na alínea b) do número anterior. 

4. Independentemente do disposto nos números anteriores, a Comissão Executiva da AdP SGPS 

pode, oficiosamente, proceder à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento, 

bem como prestar esclarecimentos, no mesmo prazo referido no n.º 2, ou até ao final do prazo 

de entrega das propostas, devendo, neste caso, atender-se ao disposto no artigo 64.º do Código 

dos Contratos Públicos. 

5. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e omissões detetados 

pelos interessados serão disponibilizados na plataforma eletrónica referida no n.º 5 do artigo 2.º 

e juntos às peças do procedimento que se encontram patentes para consulta, fazendo parte 

integrante destas, sendo notificados do facto todos os interessados que as tenham obtido. 

 

SECÇÃO II 

APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

ARTIGO 6º 

PROPOSTA E DOCUMENTOS QUE A INSTRUEM  

 

1. A proposta e os documentos que a instruem devem ser diretamente apresentados na plataforma 

eletrónica identificada no n.º 5 do artigo 2.º do presente Programa do Procedimento, até às 

18.00:00 horas do dia 21 de dezembro de 2020. 

2. A receção das propostas é registada com referência às respetivas data e hora de apresentação, 

sendo entregue aos concorrentes um recibo eletrónico comprovativo dessa receção. 

3. Quando pela sua natureza, qualquer documento dos que constituem a proposta não possa ser 

apresentado na plataforma eletrónica, nos termos do n.º 1, deve ser encerrado em invólucro 

opaco e fechado e respeitar o disposto no n.º 5 do artigo 62.º do Código dos Contratos Públicos. 

4. A proposta deve ser constituída pelos seguintes documentos: 

a) Documento Europeu Único de Contratação Pública (DEUCP) em substituição da declaração 

de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos, elaborado em conformidade com o 

ANEXO II do presente Programa do Procedimento; 
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b) Proposta de preço, elaborada em conformidade com o ANEXO III do presente Programa 

do Procedimento, que deve indicar: 

i. Os descontos unitários, sem IVA, a aplicar ao preço de referência por litro praticado no 

momento do abastecimento por tipo de combustível rodoviário, os quais devem ser 

expressos em euros por litro, com um máximo de quatro casas decimais; 

ii. Comissões, sem IVA, a aplicar aos serviços de pagamento de portagens e de 

parqueamentos associados à via verde, as quais devem ser expressas em percentagem, 

com um máximo de uma casa decimal; 

iii. Os descontos, sem IVA, a aplicar ao preço de referência dos serviços de lavagens e de 

aspiração de viaturas praticado no momento da utilização do serviço, os quais devem 

ser expressos em percentagem, com um máximo de uma casa decimal; 

c) Declaração com a quantidade de postos de abastecimento públicos em Portugal Continental, 

próprios ou de terceiros, que aceitam o cartão eletrónico do concorrente para 

abastecimento de combustíveis, distribuídos por Distrito e Município, de acordo com o 

ANEXO IV do Programa do Procedimento; 

d) Lista com identificação dos postos de abastecimento públicos em Portugal Continental que 

aceitam o cartão eletrónico do concorrente para abastecimento de combustíveis, 

discriminada por nome, morada, localidade, município e distrito e ordenada por distrito e 

município de acordo com a respetiva ordem do ANEXO IV do Programa do Procedimento; 

e) Declaração de Responsabilidade Social, de acordo com a minuta constante no ANEXO V do 

presente Programa do Procedimento; 

f) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, para identificação dos 

titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se encontrem em 

efetividade de funções; 

g) Outros elementos, de apresentação facultativa, que o concorrente considere de interesse e 

que não estejam em contradição com o estipulado no presente Programa do Procedimento 

ou no Caderno de Encargos. 

5. Os documentos que instruem a proposta devem ser apresentados em formato PDF. 

6. Todos os documentos carregados na plataforma eletrónica devem ser individualmente assinados 

eletronicamente, mediante a utilização de certificado de assinatura eletrónica qualificada, nos 

termos do artigo 54.º da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. 

7. Nos casos em que o certificado digital não possa relacionar diretamente o assinante com a sua 

função e poder de assinatura, deve o concorrente submeter à plataforma um documento 

eletrónico oficial indicando o poder de representação e assinatura do assinante. 

8. Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa. 
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ARTIGO 7º 

PROPOSTAS VARIANTES 

 

Não é admitida a apresentação de propostas variantes. 

 

ARTIGO 8º 

LISTA DOS CONCORRENTES E CONSULTA DAS PROPOSTAS APRESENTADAS 

 

1. No dia útil subsequente ao termo do prazo fixado para a apresentação das Propostas, o júri 

procede à publicitação da lista dos concorrentes na plataforma eletrónica identificada no n.º 5 do 

artigo 2.º do presente Programa do Procedimento. 

2. O interessado que não tenha sido incluído na lista dos concorrentes publicada na plataforma 

eletrónica pode reclamar desse facto, no prazo de 3 (três) dias contados da data de publicação 

da lista, devendo para o efeito apresentar comprovativo da tempestiva apresentação da sua 

proposta. 

3. Caso a reclamação prevista no número anterior seja deferida, o júri publicará uma nova lista dos 

concorrentes. 

 

ARTIGO 9º 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

 

Os concorrentes são obrigados a manter as respetivas propostas pelo prazo de 66 (sessenta e seis) 

dias contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação das propostas. 

 

SECÇÃO III 

ANÁLISE DAS PROPOSTAS 

ARTIGO 10º 

ESCLARECIMENTOS A PRESTAR PELOS CONCORRENTES 

 

1. Sempre que o júri do concurso tenha quaisquer dúvidas, designadamente, sobre aspetos das 

propostas que sejam considerados relevantes para efeitos de análise e de avaliação das mesmas, 

poderá exigir dos concorrentes, bem como solicitar a outras entidades, todos os documentos e 

elementos de informação, inclusive de natureza contabilística, necessários para o esclarecimento 

dessas dúvidas. 

2. Os esclarecimentos prestados pelos concorrentes fazem parte integrante das respetivas 

propostas, desde que não contrariem os elementos constantes dos documentos que as 

constituem, não alterem ou completem os respetivos atributos nem visem suprir omissões que 
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determinam a sua exclusão nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 70.º do Código 

dos Contratos Públicos. 

 

ARTIGO 11º 

CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

1. A adjudicação é feita segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa, densificado 

pelos seguintes fatores elementares de avaliação das propostas relativos aos aspetos da execução 

do contrato submetidos à concorrência pelo Caderno de Encargos e respetivos coeficientes de 

ponderação: 

1) Preço ............................................................................................................ 70 % 

2) Cobertura geográfica  .............................................................................. 30 % 

2. Na avaliação das propostas utilizar-se-á a metodologia constante do ANEXO VI do presente 

Programa do Procedimento, sendo que, em caso da classificação final ordenar em primeiro lugar 

mais do que uma proposta, serão considerados, para efeitos de desempate, os seguintes critérios: 

a) Será ordenada em primeiro lugar a proposta que obtiver pontuação mais elevada no fator de 

avaliação “Cobertura geográfica”; 

b) Se da aplicação do critério definido na alínea anterior a situação de empate subsistir, será 

ordenada em primeiro lugar a proposta que apresentar maior quantidade de postos de 

abastecimento públicos em Portugal Continental que aceitam o cartão eletrónico do 

concorrente para abastecimento de combustíveis. 

 

ARTIGO 12º 

RELATÓRIO PRELIMINAR  

 

1. Após a análise das propostas, o júri elaborará um relatório preliminar a disponibilizar aos 

concorrentes e proporá no mesmo fundamentadamente, a exclusão das propostas: 

a) Que tenham sido apresentadas depois do termo fixado para a sua apresentação; 

b) Que sejam apresentadas por concorrentes relativamente aos quais as entidades 

adjudicantes tenham conhecimento que se verifica alguma das situações previstas de 

impedimento; 

c) Que não sejam constituídas por todos os documentos exigidos no presente Programa do 

Procedimento; 

d) Que não sejam redigidas em língua portuguesa; 

e) Que sejam apresentadas como variantes; 



 

  10/36 

f) Que sejam constituídas por documentos falsos ou nas quais os concorrentes prestem 

culposamente falsas declarações; 

g) Cuja análise revele alguma das situações previstas no n.º 2 do artigo 70.º do Código dos 

Contratos Públicos, com as necessárias adaptações. 

2. O relatório preliminar é notificado aos concorrentes, os quais poderão exercer o direito de 

audiência prévia no prazo de 5 (cinco) dias, de acordo com o previsto no Código dos Contratos 

Públicos. 

 

ARTIGO 13º 

RELATÓRIO FINAL  

 

1. Cumprido o disposto no artigo anterior, o júri elabora um relatório final fundamentado, no qual 

pondera as observações dos concorrentes efetuadas ao abrigo do direito de audiência prévia, 

mantendo ou modificando o teor e as conclusões do relatório preliminar, podendo ainda propor 

a exclusão de qualquer proposta se verificar, nesta fase, a ocorrência de qualquer dos motivos 

previstos no n.º 1 do artigo anterior do presente Programa do Procedimento. 

2. No caso previsto na parte final do número anterior, o júri procede a nova audiência prévia, nos 

termos previstos no n.º 2 do artigo anterior. 

 

SECÇÃO IV 

ADJUDICAÇÃO E CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

ARTIGO 14º 

ADJUDICAÇÃO 

 

1. A decisão de adjudicação é adotada pela Comissão Executiva da AdP SGPS, no uso dos poderes 

conferidos pelos órgãos competentes das entidades adjudicantes que integram o agrupamento. 

2. A decisão de adjudicação é notificada a todos os concorrentes em simultâneo. 

3. Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação o adjudicatário é notificado para: 

a) Apresentar os documentos de habilitação exigidos no artigo 16.º do presente Programa do 

Procedimento; 

b) Prestar caução em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 18.º do presente 

Programa do Procedimento; 

c) Pronunciar-se sobre a minuta do contrato; 

d) Confirmar no prazo para o efeito fixado, se for o caso, os compromissos assumidos por 

terceiras entidades relativos a atributos ou a termos ou condições da proposta adjudicada. 

4. As notificações referidas nos números anteriores são acompanhadas do relatório final. 
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ARTIGO 15º 

CAUSAS DE NÃO ADJUDICAÇÃO 

 

1. Não há lugar a adjudicação quando: 

a) Nenhum concorrente haja apresentado proposta; 

b) Todas as propostas apresentadas tenham sido excluídas; 

c) Por circunstâncias imprevistas, seja necessário alterar aspetos fundamentais das peças do 

procedimento após o termo do prazo fixado para a apresentação das propostas; 

d) Circunstâncias supervenientes ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, 

relativas aos pressupostos da decisão de contratar, o justifiquem. 

2. A decisão de não adjudicação, bem como os respetivos fundamentos, será notificada a todos os 

concorrentes. 

 

ARTIGO 16º 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E MODO DE APRESENTAÇÃO  

 

1. O adjudicatário deverá apresentar os seguintes documentos de habilitação, no prazo de 10 (dez) 

dias a contar da notificação da decisão de adjudicação: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do ANEXO VII ao presente Programa do 

Procedimento; 

b) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, para identificação dos 

titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se encontrem em 

efetividade de funções; 

c) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), 

d), e) e h) do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos, designadamente: 

i. Certificado do registo criminal dos titulares dos órgãos sociais de administração, direção 

ou gerência e estes se encontrem em efetividade de funções; 

ii. Documento comprovativo da situação regularizada relativamente a contribuições para a 

segurança social em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que seja nacional ou no 

qual se situe o seu estabelecimento principal; 

iii. Documento comprovativo da situação regularizada relativamente a impostos em 

Portugal ou, se for o caso, no Estado de que seja nacional ou no qual se situe o seu 

estabelecimento principal. 

2. O adjudicatário deve apresentar reprodução dos documentos de habilitação referidos no número 

anterior através da plataforma eletrónica identificada no artigo 2.º ou se for caso disso, indicar o 

sítio na internet onde podem ser consultados, em concordância com o disposto no artigo 83.º 
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do Código dos Contratos Públicos, tendo em conta o disposto no artigo 83.º-A do Código dos 

Contratos Públicos. 

3. Todos os documentos de habilitação devem ser redigidos em língua portuguesa. 

4. Quando, pela sua própria natureza, origem, ou especificidade técnica os documentos não possam 

ser apresentados em língua portuguesa, o adjudicatário poderá apresentar esses documentos em 

língua estrangeira desde que acompanhados de tradução devidamente legalizada. 

5. Os concorrentes são notificados em simultâneo da apresentação dos documentos de habilitação 

pelo adjudicatário, indicando o dia em que ocorreu essa apresentação. 

6. Os documentos de habilitação apresentados pelo adjudicatário serão disponibilizados, para 

consulta de todos os concorrentes, na plataforma eletrónica identificada no artigo 2.º. 

 

ARTIGO 17º 

NÃO APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

1. A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário não apresentar os 

documentos de habilitação: 

a) No prazo de 10 (dez) dias contados da notificação da decisão de adjudicação; 

b) No prazo fixado pela AdP SGPS, no caso de serem exigidos ao adjudicatário documentos 

comprovativos da titularidade das habilitações legalmente exigidas; 

c) Redigidos de acordo com o n.º 3 do artigo anterior; 

2. Quando as situações previstas no número anterior se verifiquem por facto que não seja imputável 

ao adjudicatário, a Comissão Executiva da AdP SGPS pode conceder-lhe, em função das razões 

invocadas, um prazo adicional para a apresentação dos documentos em falta, sob pena de 

caducidade da adjudicação. 

3. Nos casos previstos nos números anteriores, a adjudicação é realizada à proposta ordenada em 

lugar imediatamente subsequente. 

 

ARTIGO 18º 

CAUÇÃO E CONFIRMAÇÃO DE COMPROMISSOS 

 

1. No prazo de 10 (dez) dias a contar da notificação da decisão de adjudicação, o adjudicatário deve 

prestar uma caução à AdP SGPS no valor de 1% (um por cento) do valor da proposta obtido 

pela aplicação da expressão constante no n.º 1 do ANEXO VI do presente Programa do 

Procedimento, com exclusão do Imposto sobre o Valor Acrescentado. 

2. O adjudicatário deve comprovar a prestação da caução indicada no número anterior junto da 

AdP SGPS no dia imediatamente subsequente. 
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3. A caução é prestada por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, 

ou mediante garantia bancária ou seguro-caução nos termos do ANEXO VIII do presente 

Programa do Procedimento. 

4. A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário não prestar, em tempo 

e nos termos estabelecidos nos números anteriores, a caução exigida. 

5. No caso previsto no número anterior, deve ser feita a adjudicação à proposta ordenada em lugar 

imediatamente subsequente. 

6. A pedido fundamentado do adjudicatário, a Comissão Executiva da AdP SGPS pode prorrogar 

o prazo que tenha sido fixado para a confirmação dos compromissos assumidos por terceiras 

entidades relativos a atributos, termos ou condições da sua proposta. 

7. A adjudicação caduca se o adjudicatário não confirmar os compromissos referidos no número 

anterior no prazo fixado para o efeito ou até ao termo da respetiva prorrogação. 

8. No caso previsto no número anterior, a Comissão Executiva da AdP SGPS deve adjudicar a 

proposta ordenada em lugar imediatamente subsequente. 

 

ARTIGO 19º 

MINUTA DO CONTRATO 

 

1. A Comissão Executiva da AdP SGPS aprova, nos termos dos artigos 98.º e 99.º do Código dos 

Contratos Públicos, a minuta do contrato a celebrar, a qual deve ser notificada ao adjudicatário 

para aprovação, juntamente com a notificação da decisão de adjudicação. 

2. A minuta do contrato a celebrar e os ajustamentos propostos consideram-se aceites pelo 

adjudicatário quando haja aceitação expressa ou quando não haja reclamação nos 5 (cinco) dias 

subsequentes à respetiva notificação. 

3. As reclamações da minuta do contrato a celebrar só podem ter por fundamento a previsão de 

obrigações que contrariem ou que não constem dos documentos que integram o contrato ou 

ainda a recusa dos ajustamentos propostos. 

4. No prazo de 10 (dez) dias a contar da receção da reclamação, a Comissão Executiva da AdP 

SGPS notifica o adjudicatário da sua decisão, equivalendo o silêncio à rejeição da reclamação. 

5. Os ajustamentos ao contrato que sejam aceites pelo adjudicatário devem ser notificados a todos 

os concorrentes cujas propostas não tenham sido excluídas. 

 

ARTIGO 20º 

OUTORGA DO CONTRATO 

 

1. O adjudicatário celebra um único contrato com todas as entidades adjudicantes que integram o 

agrupamento, que corresponde à minuta aprovada nos termos do artigo anterior. 
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2. A outorga do contrato deve ter lugar no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da aceitação 

da respetiva minuta ou da decisão sobre a reclamação da minuta do contrato. 

3. A outorga do contrato não pode, no entanto, ocorrer antes de: 

a) Decorridos 10 (dez) dias contados da data da notificação da decisão de adjudicação; 

b) Apresentados todos os documentos de habilitação exigidos; 

c) Comprovada a prestação da caução; 

d) Confirmados os compromissos. 

4. A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário não comparecer no 

dia, hora e local fixados para a outorga do contrato. 

5. No caso referido no número anterior, o adjudicatário perde a caução prestada, devendo a 

adjudicação ser efetuada à proposta ordenada em lugar subsequente. 

 

SECÇÃO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

ARTIGO 21º 

ENCARGOS DO CONCORRENTE 

 

São encargos dos concorrentes as despesas inerentes à elaboração da proposta, incluindo as de 

prestação de caução, bem como todas as despesas decorrentes da celebração do Contrato. 

 

ARTIGO 22º 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

Em tudo o que se encontrar omisso no presente Programa do Procedimento, observar-se-á o 

disposto no Código dos Contratos Públicos e demais legislação complementar aplicável.  
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ANEXOS 
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ANEXO I 

QUANTIDADES ESTIMADAS DE COMBUSTIVEIS 

 

EMPRESA 
Gasóleos 

(litros) 

Gasolinas 

(litros) 

AdP - Águas de Portugal, SGPS, S.A. 80 000 10 000 

AdP - Águas de Portugal Serviços Ambientais, S.A. 25 000 0 

AdP - Águas de Portugal Internacional, S.A. 10 000 5 000 

AdP Energias - Energias Renováveis e Serviços Ambientais, S.A. 10 000 0 

AdAM - Águas do Alto Minho, S.A. 225 000 2 500 

AdN - Águas do Norte, S.A. 900 000 20 000 

AdDP - Águas do Douro e Paiva, S.A. 160 000 12 000 

SIMDOURO - Saneamento do Grande Porto, S.A. 90 000 6 000 

AdRA - Águas da Região de Aveiro, S.A. 340 000 5 000 

AdCL - Águas do Centro Litoral, S.A. 250 000 4 000 

EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres, S.A. 650 000 16 500 

AdVT - Águas do Vale do Tejo, S.A. 650 000 7 500 

AdTA - Águas do Tejo Atlântico, S.A. 350 000 5 000 

SIMARSUL - Saneamento da Península de Setúbal, S.A. 75 000 3 000 

AdSA - Águas de Santo André, S.A. 75 000 500 

AgdA - Águas Públicas do Alentejo, S.A. 280 000 0 

AdA - Águas do Algarve, S.A. 92 000 4 500 

  4 262 000 101 500 
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ANEXO II 

DOCUMENTO EUROPEU ÚNICO DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

[a que se refere a alínea a) do n.º 4 do artigo 6.º] 

 

 

 Utilizar o formulário-tipo do Documento Europeu Único de Contratação Pública (DEUCP), 

aprovado pelo Regulamento de Execução (EU) 2016/7 da Comissão, de 5 de Janeiro de 2016; 

 O concorrente deverá completar o preenchimento do DEUCP pré-preenchido pela AdP 

SGPS, com as informações que lhe digam respeito, na área específica do Portal da Comissão 

Europeia, em https://ec.europa.eu/growth/tools-databases/espd/filter?lang=pt, utilizando para 

o efeito o documento pré-preenchido disponibilizado junto às peças do presente 

procedimento; 

 As PARTES IV e V do DEUCP não são aplicáveis ao presente procedimento. 

https://ec.europa.eu/growth/tools-databases/espd/filter?lang=pt
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ANEXO III 

PROPOSTA DE PREÇOS 

[a que se refere a alínea b) do n.º 4 do artigo 6.º] 

 

 

____________________ [Identificação do representante legal do concorrente], na qualidade de 

_____________________ [qualidade em que subscreve a declaração] da ____________________ 

[identificação da sociedade ou do agrupamento], depois de ter tomado conhecimento do objeto do 

concurso público para o “FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS EM POSTOS DE ABASTECIMENTO 

PÚBLICOS EM PORTUGAL CONTINENTAL E AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS ASSOCIADOS” para as 

empresas do grupo Águas de Portugal, a que se refere o anúncio datado de __/__/2020 [data de 

publicação do anúncio em Diário da República], declara, sob compromisso de honra, que a sua 

representada se obriga a executar o referido Contrato, de harmonia com o disposto no Caderno de 

Encargos. 

 

Mais declara que: 

i. Os descontos unitários a aplicar ao longo da execução do contrato aos preços de referência 

praticados por tipo de combustível rodoviário no momento do abastecimento, que não 

incluem o IVA, são os seguintes: 

Combustível Rodoviário Desconto unitário (€/litro) 

Gasóleo  

Gasolina  

 

ii. As comissões, sem IVA, aplicáveis aos pagamentos de portagens e de parqueamento com 

associação à via verde são as seguintes: 

Serviço 
Comissão de serviço 

de pagamento (%) 

Portagem  

Parqueamento  
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iii. Os descontos percentuais a aplicar ao longo da execução do contrato aos preços de 

referência praticados para os serviços de pagamento de lavagens e de aspiração de viaturas 

no momento da utilização do serviço, que não incluem o IVA, são os seguintes: 

Serviço Desconto (%) 

Lavagem de viatura  

Aspiração de viatura  

 

 

____ [local], ______________ [data] 

_____________________ [assinatura nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 57.º do CCP] 
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ANEXO IV 

POSTOS DE ABASTECIMENTO PÚBLICOS QUE ACEITAM O CARTÃO 

ELETRÓNICO DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS DO CONCORRENTE 

[a que se refere a alínea c) do n.º 4 do artigo 6.º] 

 

 

____________________ [Identificação do representante legal do concorrente], na qualidade de 

_____________________ [qualidade em que subscreve a declaração] da ____________________ 

[identificação da sociedade ou do agrupamento], depois de ter tomado conhecimento do objeto do concurso 

público para o “FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS EM POSTOS DE ABASTECIMENTO PÚBLICOS EM 

PORTUGAL CONTINENTAL E AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS ASSOCIADOS” para as empresas do grupo Águas de 

Portugal, a que se refere o anúncio datado de __/__/2020 [data de publicação do anúncio em Diário da República], 

declara, sob compromisso de honra, que os postos de abastecimento públicos que aceitam o cartão eletrónico 

de abastecimento de combustíveis por município são os indicados no quadro seguinte: 

Ref. Distrito Município Quantidade 

1  Aveiro Águeda   

2  Aveiro Albergaria-a-Velha   

3  Aveiro Arouca   

4  Aveiro Aveiro   

5  Aveiro Castelo de Paiva   

6  Aveiro Espinho   

7  Aveiro Estarreja   

8  Aveiro Ílhavo   

9  Aveiro Mealhada   

10  Aveiro Murtosa   

11  Aveiro Oliveira de Azeméis   

12  Aveiro Oliveira do Bairro   

13  Aveiro Ovar   

14  Aveiro Santa Maria da Feira   

15  Aveiro São João da Madeira   

16  Aveiro Sever do Vouga   

17  Aveiro Vagos   

18  Beja Aljustrel   
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Ref. Distrito Município Quantidade 

19  Beja Almodôvar   

20  Beja Alvito   

21  Beja Barrancos   

22  Beja Beja   

23  Beja Castro Verde   

24  Beja Cuba   

25  Beja Mértola   

26  Beja Moura   

27  Beja Odemira   

28  Beja Ourique   

29  Beja Serpa   

30  Beja Vidigueira   

31  Braga Amares   

32  Braga Barcelos   

33  Braga Cabeceiras de Basto   

34  Braga Celorico de Basto   

35  Braga Esposende   

36  Braga Fafe   

37  Braga Guimarães   

38  Braga Póvoa de Lanhoso   

39  Braga Terras de Bouro   

40  Braga Vieira do Minho   

41  Braga Vila Nova de Famalicão   

42  Braga Vila Verde   

43  Braga Vizela   

44  Bragança Alfândega da Fé   

45  Bragança Bragança   

46  Bragança Freixo de Espada à Cinta   

47  Bragança Macedo de Cavaleiros   

48  Bragança Mirandela   

49  Bragança Mogadouro   
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Ref. Distrito Município Quantidade 

50  Bragança Torre de Moncorvo   

51  Bragança Vila Flor   

52  Bragança Vinhais   

53  Castelo Branco Belmonte   

54  Castelo Branco Castelo Branco   

55  Castelo Branco Fundão   

56  Castelo Branco Idanha-a-Nova   

57  Castelo Branco Oleiros   

58  Castelo Branco Penamacor   

59  Castelo Branco Proença-a-Nova   

60  Castelo Branco Sertã   

61  Castelo Branco Vila Velha de Ródão   

62  Coimbra Arganil   

63  Coimbra Cantanhede   

64  Coimbra Coimbra   

65  Coimbra Condeixa-a-Nova   

66  Coimbra Góis   

67  Coimbra Lousã   

68  Coimbra Mira   

69  Coimbra Miranda do Corvo   

70  Coimbra Oliveira do Hospital   

71  Coimbra Pampilhosa da Serra   

72  Coimbra Penacova   

73  Coimbra Penela   

74  Coimbra Soure   

75  Coimbra Vila Nova de Poiares   

76  Évora Alandroal   

77  Évora Arraiolos   

78  Évora Borba   

79  Évora Évora   

80  Évora Montemor-o-Novo   
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Ref. Distrito Município Quantidade 

81  Évora Mourão   

82  Évora Portel   

83  Évora Redondo   

84  Évora Reguengos de Monsaraz   

85  Évora Vendas Novas   

86  Évora Viana do Alentejo   

87  Faro Albufeira   

88  Faro Alcoutim   

89  Faro Aljezur   

90  Faro Castro Marim   

91  Faro Faro   

92  Faro Lagoa   

93  Faro Lagos   

94  Faro Loulé   

95  Faro Monchique   

96  Faro Olhão   

97  Faro Portimão   

98  Faro São Brás de Alportel   

99  Faro Silves   

100  Faro Tavira   

101  Faro Vila do Bispo   

102  Faro Vila Real de Santo António   

103  Guarda Aguiar da Beira   

104  Guarda Almeida   

105  Guarda Celorico da Beira   

106  Guarda Figueira de Castelo Rodrigo   

107  Guarda Fornos de Algodres   

108  Guarda Gouveia   

109  Guarda Guarda   

110  Guarda Manteigas   

111  Guarda Meda   
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Ref. Distrito Município Quantidade 

112  Guarda Pinhel   

113  Guarda Sabugal   

114  Guarda Seia   

115  Guarda Vila Nova de Foz Côa   

116  Leiria Alcobaça   

117  Leiria Alvaiázere   

118  Leiria Ansião   

119  Leiria Batalha   

120  Leiria Bombarral   

121  Leiria Caldas da Rainha   

122  Leiria Castanheira de Pêra   

123  Leiria Figueiró dos Vinhos   

124  Leiria Leiria   

125  Leiria Marinha Grande   

126  Leiria Nazaré   

127  Leiria Óbidos   

128  Leiria Pedrógão Grande   

129  Leiria Peniche   

130  Leiria Porto de Mós   

131  Lisboa Alenquer   

132  Lisboa Amadora   

133  Lisboa Arruda dos Vinhos   

134  Lisboa Azambuja   

135  Lisboa Cadaval   

136  Lisboa Cascais   

137  Lisboa Lisboa   

138  Lisboa Loures   

139  Lisboa Lourinhã   

140  Lisboa Mafra   

141  Lisboa Odivelas   

142  Lisboa Oeiras   
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Ref. Distrito Município Quantidade 

143  Lisboa Sintra   

144  Lisboa Sobral de Monte Agraço   

145  Lisboa Torres Vedras   

146  Lisboa Vila Franca de Xira   

147  Portalegre Alter do Chão   

148  Portalegre Arronches   

149  Portalegre Avis   

150  Portalegre Campo Maior   

151  Portalegre Castelo de Vide   

152  Portalegre Crato   

153  Portalegre Elvas   

154  Portalegre Fronteira   

155  Portalegre Gavião   

156  Portalegre Marvão   

157  Portalegre Monforte   

158  Portalegre Nisa   

159  Portalegre Ponte de Sor   

160  Portalegre Portalegre   

161  Portalegre Sousel   

162  Porto Amarante   

163  Porto Baião   

164  Porto Felgueiras   

165  Porto Gondomar   

166  Porto Lousada   

167  Porto Maia   

168  Porto Matosinhos   

169  Porto Paços de Ferreira   

170  Porto Paredes   

171  Porto Penafiel   

172  Porto Porto   

173  Porto Póvoa de Varzim   
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Ref. Distrito Município Quantidade 

174  Porto Santo Tirso   

175  Porto Trofa   

176  Porto Valongo   

177  Porto Vila do Conde   

178  Porto Vila Nova de Gaia   

179  Santarém Alcanena   

180  Santarém Cartaxo   

181  Santarém Constância   

182  Santarém Entroncamento   

183  Santarém Ferreira do Zêzere   

184  Santarém Mação   

185  Santarém Ourém   

186  Santarém Rio Maior   

187  Santarém Santarém   

188  Santarém Sardoal   

189  Santarém Tomar   

190  Santarém Vila Nova da Barquinha   

191  Setúbal Alcácer do Sal   

192  Setúbal Alcochete   

193  Setúbal Barreiro   

194  Setúbal Grândola   

195  Setúbal Moita   

196  Setúbal Montijo   

197  Setúbal Palmela   

198  Setúbal Santiago do Cacém   

199  Setúbal Seixal   

200  Setúbal Sesimbra   

201  Setúbal Setúbal   

202  Setúbal Sines   

203  Viana do Castelo Arcos de Valdevez   

204  Viana do Castelo Caminha   
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Ref. Distrito Município Quantidade 

205  Viana do Castelo Melgaço   

206  Viana do Castelo Monção   

207  Viana do Castelo Paredes de Coura   

208  Viana do Castelo Ponte da Barca   

209  Viana do Castelo Ponte de Lima   

210  Viana do Castelo Valença   

211  Viana do Castelo Viana do Castelo   

212  Viana do Castelo Vila Nova de Cerveira   

213  Vila Real Alijó   

214  Vila Real Boticas   

215  Vila Real Chaves   

216  Vila Real Mesão Frio   

217  Vila Real Mondim de Basto   

218  Vila Real Montalegre   

219  Vila Real Murça   

220  Vila Real Peso da Régua   

221  Vila Real Ribeira de Pena   

222  Vila Real Sabrosa   

223  Vila Real Santa Marta de Penaguião   

224  Vila Real Valpaços   

225  Vila Real Vila Pouca de Aguiar   

226  Vila Real Vila Real   

227  Viseu Armamar   

228  Viseu Cinfães   

229  Viseu Lamego   

230  Viseu Moimenta da Beira   

231  Viseu Resende   

232  Viseu São João da Pesqueira   

233  Viseu Sernancelhe   

234  Viseu Tabuaço   

235  Viseu Tarouca   
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL 

[a que se refere o n.º 4 alínea e) do artigo 6.º] 

 

[•] (designação da empresa), com sede na [•] (morada), contribuinte n.º [•], representada por [•] (cargo 

e nome), declara que no âmbito da sua atividade e em cumprimento da legislação nacional: 

a) Não utiliza qualquer forma de trabalho infantil; 

b) Não utiliza qualquer forma de trabalho forçado; 

c) Proporciona um ambiente de trabalho seguro e saudável e toma as medidas adequadas para 

prevenir acidentes, incidentes e danos à saúde dos seus trabalhadores; 

d) Não coloca qualquer objeção à associação dos trabalhadores, a sindicatos ou à possibilidade 

de associação coletiva; 

e) Não realiza qualquer tipo de discriminação, direta ou indireta, baseada na ascendência, idade, 

sexo, orientação sexual, estado civil, situação familiar, património genético, capacidade de 

trabalho reduzida, deficiência, doença crónica, nacionalidade, origem étnica, religião, 

convicções políticas ou ideológicas e filiação sindical, bem como não interferir no exercício 

dos direitos, que lhe estão associados. Deve ser observada a proporcionalidade entre esta 

prática e o exercício da atividade profissional; 

f) Não permite comportamentos que se revistam de carácter coercivo, ameaçador, abusivo ou 

exploratório; 

g) Não realiza qualquer tipo de punição corporal, mental ou coerção física ou verbal; 

h) Cumpre com as leis aplicáveis sobre o horário de trabalho e cumpre o pagamento de horas 

extraordinárias; 

i) Assegura que a composição dos salários e benefícios seja detalhada e clara para os 

trabalhadores; 

j) Compromete-se a colaborar nas atividades de monitorização que as entidades adjudicantes 

venham a promover, no âmbito do respetivo sistema de responsabilidade empresarial, junto 

da empresa declarante;  

k) Promoverá as ações de reparação e ações corretivas para tratar quaisquer não 

conformidades que coloquem em causa os requisitos da norma SA 8000, identificadas no 

âmbito da monitorização referida no ponto j); 

l) Informar as entidades adjudicantes de quais são os fornecedores ou subcontratados que estão 

a prestar serviço ou fornecer qualquer material ou equipamento no âmbito do Contrato a 

celebrar na sequência do presente procedimento;  

m) Informar os seus fornecedores e subcontratados do conteúdo desta declaração. 

Mais declara, a veracidade dos elementos acima descritos, subscritos por esta empresa. 

 

(Local), (data), [assinatura] 
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ANEXO VI 

AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

[a que se refere o n.º 2 do artigo 11.º] 

 

METODOLOGIA GERAL 

 

O critério de adjudicação definido para o presente procedimento é o da proposta economicamente 

mais vantajosa, com base nos seguintes fatores de apreciação e respetivas ponderações: 

Fatores de apreciação Ponderação (%) 

1. Fator Preço 70 

2. Cobertura geográfica  30 

 

A classificação final de cada proposta, de acordo com a metodologia adotada na análise de cada um 

dos fatores de apreciação, bem como dos coeficientes de ponderação dos mesmos, resultará do somatório 

das pontuações obtidas nesses fatores, e será expressa, com arredondamento a quatro casas decimais, numa 

escala entre 1 e 10. 

 

1. AVALIAÇÃO DO FATOR “PREÇO” 

 

Na avaliação do fator Preço, será atribuída uma pontuação de valor igual ou menor que 10, 

arredondada a quatro casas decimais, sendo a classificação atribuída nos seguintes termos: 

Avaliação do Fator Preço = 𝟏𝟎 −
(𝑽𝑷−𝟑𝟕𝟒𝟖𝟒𝟏𝟑,𝟒𝟔)

𝟔𝟏𝟑𝟑𝟔,𝟖𝟓
  

 

A determinação do valor da proposta (VP), arredondado a duas casas decimais, resulta da aplicação 

da seguinte expressão: 

𝑽𝑷 = [𝟒𝟐𝟔𝟐𝟎𝟎𝟎 × (𝟏, 𝟎𝟐𝟕1 − 𝒅𝑮) + 𝟏𝟎𝟏𝟓𝟎𝟎 × (𝟏, 𝟏𝟕𝟒2 − 𝒅𝒈)] + [𝟐𝟗𝟗𝟓𝟎𝟎 × 𝒄𝑷𝑶 + 𝟐𝟗𝟔𝟎𝟎 × 𝒄𝑷𝑸]

+ [𝟓𝟏𝟔𝟐𝟒 × 𝟒, 𝟎𝟐𝟓3 × (𝟏 − 𝒅𝑳) + 𝟓𝟏𝟔𝟐𝟒 × 𝟎, 𝟖𝟏𝟑4 × (𝟏 − 𝒅𝑨)] 

 

                                                 
1 Preço de referência para o custo unitário do gasóleo rodoviário para efeito da determinação do fator preço expresso em euros 

por litro (€/l) s/IVA. 
2 Preço de referência para o custo unitário da gasolina rodoviária para efeito da determinação do fator preço expresso em euros 

por litro (€/l) s/IVA. 
3 Preço de referência para o custo unitário do serviço de lavagem de viatura para efeito da determinação do fator preço expresso 

em euros (€) s/IVA. 
4 Preço de referência para o custo unitário do serviço de aspiração de viatura para efeito da determinação do fator preço expresso 

em euros (€) s/IVA. 
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em que: 

 dG - Desconto proposto por litro para gasóleo rodoviário em postos de abastecimento 

públicos, expresso em euros por litros (€/l) s/ IVA, com quatro casas decimais de acordo 

com o ANEXO III ao Programa do Procedimento; 

 dg - Desconto proposto por litro para a gasolina rodoviária em postos de abastecimento 

públicos, expresso em euros por litro (€/l) s/ IVA, com quatro casas decimais de acordo com 

o ANEXO III ao Programa do Procedimento; 

 cPO - Comissão de serviço de pagamento de portagens, expresso em percentagem (%), com 

uma casa decimal de acordo com o ANEXO III ao Programa do Procedimento; 

 cPQ - Comissão de serviço de pagamento de parqueamento, expresso em percentagem (%), 

com uma casa decimal de acordo com o ANEXO III ao Programa do Procedimento; 

 dL - Desconto proposto para serviço de lavagem de viatura, expresso em percentagem (%), 

com uma casa decimal de acordo com o ANEXO III ao Programa do Procedimento; 

 dA - Desconto proposto para serviço de aspiração de viatura, expresso em percentagem (%), 

com uma casa decimal de acordo com o ANEXO III ao Programa do Procedimento. 

  

2. AVALIAÇÃO DO FATOR “COBERTURA GEOGRÁFICA” 

 

Na avaliação do fator cobertura geográfica ter-se-ão em consideração o número de postos de 

abastecimento públicos em cada um dos Municípios em Portugal Continental indicados pelos 

concorrentes para execução do contrato. 

Para a avaliação, ter-se-á em consideração o documento a apresentar pelo concorrente de acordo 

com a alínea c) do n.º 4 do artigo 6.º do Programa do Procedimento, sendo que, para cada um dos 

Municípios indicados será avaliado o número de postos de abastecimento públicos que aceitam o 

cartão eletrónico do concorrente para abastecimento de combustíveis. 

A pontuação final do fator “Cobertura Geográfica” resultará do quociente, arredondado a quatro 

casas decimais, do somatório da pontuação parcial (PPi) atribuída a cada um dos Municípios e o 

número total de Municípios indicados no ANEXO IV ao Programa do Procedimento (235), em função 

da aplicação da seguinte expressão: 

𝐴𝑉𝐴𝐿𝐼𝐴ÇÃ𝑂 𝐷𝐴 𝐶𝑂𝐵𝐸𝑅𝑇𝑈𝑅𝐴 𝐺𝐸𝑂𝐺𝑅Á𝐹𝐼𝐶𝐴 =  
∑ PPi

i=235
i=1

235
 

 

A pontuação parcial a aplicar por Município é definida da seguinte forma: 

 Em cada um dos Municípios indicados onde exista pelo menos 1 posto de abastecimento 

público que aceita o cartão eletrónico do concorrente para abastecimento de combustíveis 

serão atribuídos 10 pontos. 
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 Em cada um dos Municípios de Referência indicados onde não exista nenhum posto de 

abastecimento público que aceita o cartão eletrónico do concorrente para abastecimento de 

combustíveis corresponderão 0 pontos. 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO ADJUDICATÁRIO 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 16.º] 

 

1. [.] (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de 

(1) [.] (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 

números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) do concurso público com publicidade 

internacional para fornecimento de combustíveis em postos de abastecimento públicos em 

Portugal Continental e aquisição de serviços associados, lançado pelo agrupamento de empresas 

que integram o Grupo AdP e cujo representante é a AdP SGPS, S.A., declara, sob compromisso 

de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 

1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.  

2. O declarante junta em anexo [ou indica como endereço do sítio da Internet onde podem ser 

consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra 

nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

3. O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 

caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º 

do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 

privação do direito de participar, como Candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 

contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal.  

 

... (local), ... (data), ... [assinatura (5)].  

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “a sua representada”. 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º. 
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ANEXO VIII 

MODELOS DE PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO 

[a que se refere o n.º 3 do artigo 18.º] 

 

 

 

MODELO DE GUIA DE DEPÓSITO BANCÁRIO 

 

O depósito em dinheiro efetuar-se-á no Banco [•], à ordem da AdP – Águas de Portugal, SGPS, S.A., 

mediante guia do seguinte modelo: 

 

 

Guia de depósito    Euros [•] €  

 

 

Vai [•] (firma do adjudicatário ou da entidade constituída pelos membros do concorrente 

adjudicatário), com sede em [•] (morada), depositar na [•] (sede, filial, agência ou delegação) do Banco 

[•] a quantia de € [•] (por algarismos e por extenso) em dinheiro, como caução exigida nos termos do 

artigo 18.º do Programa do Procedimento do concurso público com publicidade internacional para 

fornecimento de combustíveis em postos de abastecimento públicos em Portugal Continental e 

aquisição de serviços associados, lançado pelo agrupamento de empresas que integram o Grupo Águas 

de Portugal. 

 

Este depósito, sem reservas, fica à ordem da AdP - Águas de Portugal, SGPS, S.A., em 

nome próprio, bem como em representação das seguintes empresas do Grupo Águas de Portugal, às 

quais deve ser remetido o respetivo conhecimento: Águas do Alto Minho, S.A.; Águas do Norte, S.A.; 

Águas do Douro e Paiva, S.A.; SIMDOURO, S.A; Águas da Região de Aveiro, S.A.; Águas do Centro 

Litoral, S.A; EPAL, S.A.; Águas do Vale do Tejo, S.A.; Águas do Tejo Atlântico, S.A.; SIMARSUL, S.A.; 

Águas Públicas do Alentejo, S.A.; Águas de Santo André, S.A.; Águas do Algarve, S.A.; AdP Serviços, 

S.A.; AdP Internacional, S.A.; AdP Energias, S.A.. 

 

[Data e assinatura do(s) representante(s) legal(ais) reconhecidas na qualidade] 
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MODELO DE GARANTIA BANCÁRIA 

 

O [•] (Banco), com sede em [•] (morada), com o capital social de [•] (capital social), pessoa coletiva 

número [•] (número de identificação de pessoa coletiva), representado por [•] (representante(s) e 

respetiva(s) identificação(ões)), vem prestar, por conta e a pedido de [•] (firma do adjudicatário ou da 

entidade constituída pelos membros do concorrente adjudicatário), com sede em [•] (morada), como 

adjudicatário do concurso público com publicidade internacional para fornecimento de combustíveis 

em postos de abastecimento públicos em Portugal Continental e aquisição de serviços associados, 

lançado pelo agrupamento de empresas que integram o Grupo Águas de Portugal, garantia bancária 

autónoma, irrevogável, incondicional e à primeira solicitação até ao valor de € [•] (por algarismos e 

por extenso) correspondente à caução prevista no artigo 18.º do Programa do Procedimento como 

garantia do bom e pontual cumprimento por aquele das obrigações decorrentes do Caderno de 

Encargos. 

São beneficiárias da presente garantia a AdP - Águas de Portugal, SGPS, S.A., em nome próprio, 

bem como em representação das seguintes empresas do Grupo Águas de Portugal: Águas do Alto 

Minho, S.A.; Águas do Norte, S.A.; Águas do Douro e Paiva, S.A.; SIMDOURO, S.A; Águas da Região 

de Aveiro, S.A.; Águas do Centro Litoral, S.A; EPAL, S.A.; Águas do Vale do Tejo, S.A.; Águas do Tejo 

Atlântico, S.A.; SIMARSUL, S.A.; Águas Públicas do Alentejo, S.A.; Águas de Santo André, S.A.; Águas 

do Algarve, S.A.; AdP Serviços, S.A.; AdP Internacional, S.A.; AdP Energias, S.A.. 

Consequentemente, este Banco constitui-se devedor e principal pagador em dinheiro, até àquele 

valor sem quaisquer reservas, e para todos os efeitos legais, de todas e quaisquer importâncias que 

lhe venham a ser solicitadas por escrito por uma ou mais vezes, à primeira solicitação e até um limite 

máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da solicitação, sem questionar da sua justeza, validade, 

legalidade ou conformidade com o disposto no processo de concurso e documentos a ele anexos, 

sem possibilidade de alegar qualquer exceção ou meio de defesa contra o Beneficiário que 

eventualmente pudesse invocar contra o ordenante, sem possibilidade de recorrer a qualquer 

benefício de prévia excussão dos bens do ordenante e sem dependência de qualquer autorização ou 

concordância do ordenante. 

Quaisquer pagamentos a efetuar por este Banco nos termos da presente garantia bancária são 

processados no prazo máximo acima referido, através de transferência bancária ou qualquer outro 

meio de pagamento para o efeito especificado na comunicação escrita de solicitação de pagamento 

que seja efetuada pelo Beneficiário. 
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A presente garantia bancária é de € [•] (quantia por algarismos e por extenso), e só será cancelada 

quando o Beneficiário nos comunicar por escrito que cessaram todas as obrigações do caucionado, 

decorrentes do acima especificado. 

Caso alguma das disposições da presente garantia bancária se torne ou venha a ser julgada nula, ilegal 

ou por qualquer forma inválida, tal nulidade, ilegalidade ou invalidade não afetará a validade e vigência 

das restantes disposições, com as adaptações que se revelarem necessárias. 

 

[Local, Data e assinatura do(s) representante(s) legal(ais) devidamente reconhecida na qualidade] 
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MODELO DE SEGURO-CAUÇÃO 

 

A [•] (companhia de seguros), com sede em [•] (morada) presta a favor da AdP - Águas de Portugal, 

SGPS, S.A., em nome próprio, bem como em representação das seguintes empresas do Grupo 

Águas de Portugal: Águas do Alto Minho, S.A.; Águas do Norte, S.A.; Águas do Douro e Paiva, S.A.; 

SIMDOURO, S.A; Águas da Região de Aveiro, S.A.; Águas do Centro Litoral, S.A; EPAL, S.A.; Águas 

do Vale do Tejo, S.A.; Águas do Tejo Atlântico, S.A.; SIMARSUL, S.A.; Águas Públicas do Alentejo, 

S.A.; Águas de Santo André, S.A.; Águas do Algarve, S.A.; AdP Serviços, S.A.; AdP Internacional, S.A.; 

AdP Energias, S.A., e ao abrigo de contrato de seguro-caução celebrado com [•] (tomador de seguro), 

garantia à primeira solicitação no valor de € [•] (por algarismos e por extenso). 

O presente seguro-caução corresponde à caução prevista no artigo 18.º do Programa do 

Procedimento do concurso público com publicidade internacional para o fornecimento de 

combustíveis em postos de abastecimento públicos em Portugal Continental e aquisição de serviços 

associados, lançado pelo agrupamento de empresas que integram o Grupo Águas de Portugal, 

destinando-se a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que [•] (firma do adjudicatário 

ou da entidade constituída pelos membros do concorrente adjudicatário), com sede [•] (morada), assumirá 

no contrato que com ele as empresas acima referidas vão celebrar no âmbito de tal concurso público 

internacional, o qual é regulado pela legislação portuguesa aplicável. 

A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos 5 (cinco) dias úteis seguintes à primeira 

solicitação de qualquer uma das Beneficiárias, sem que estas tenham de justificar o pedido e sem que 

aquela possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás 

identificado ou com o cumprimento das obrigações que [•] (firma do adjudicatário ou da entidade 

constituída pelos membros do concorrente adjudicatário) assume com a celebração do respetivo contrato. 

A companhia de seguros não pode opor à AdP - Águas de Portugal, SGPS, S.A. ou a qualquer uma 

das empresas do respetivo Grupo, quaisquer exceções relativas ao contrato de seguro-caução 

celebrado entre aquela e o tomador do seguro. 

Caso alguma das disposições da presente garantia se torne ou venha a ser julgada nula, ilegal ou por 

qualquer forma inválida, tal nulidade, ilegalidade ou invalidade não afetará a validade e vigência das 

restantes disposições, com as adaptações que se revelarem necessárias. 

A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser revogada ou 

denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, nos termos previstos no 

contrato e na legislação aplicável. 

 

[Local, Data e assinatura do(s) representante(s) legal(ais) devidamente reconhecida na qualidade] 


